Comarca de São Gonçalo - 2ª Vara Criminal
Juíza: Maria Aparecida da Costa Bastos
Processo nº 0052091-46.2006.8.19.0004 (2006.004.051834-7)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SÃO GONÇALO Processo nº 2006.004.051.834-7 S E N T E N Ç A Vistos etc. O Ministério Público ajuizou ação penal em face de JAILSO DA SILVA PACHECO ou JAILSON DA SILVA PACHECO e MARIA DO SOCORRO MENDES DA COSTA, qualificados nos autos, imputando-lhes a prática do delito capitulado no artigo 1º, II da Lei 9.455/97, conforme denúncia que passa a fazer parte integrante da presente sentença. A denúncia foi recebida em 20/07/2006 a fls.02. Citação dos réus a fls.58 e 59. Interrogatório a fls.60/61 e 62/64. Defesa prévia a fls.70. Oitiva das testemunhas de acusação a fls.105/110 e 126 e oitiva das testemunhas de defesa a fls.125, 127 e 128. Diligências do Ministério Público a fls.129. Manifestação da Defesa em diligências a fls.129vº. Relatório realizado pela equipe técnica da Central de Penas a fls.150/154. Alegações finais do Ministério Público a fls.156/157, opinando pela absolvição dos réus, com fulcro no artigo 386, III do CPP. Alegações finais da Defesa a fls.158/160, postulando a absolvição dos réus, com fulcro no artigo 386, III do CPP. FAC do acusado Jailso a fls.161/164. É o relatório. Decido. Trata-se da imputação de prática do crime previsto no artigo 1º, II da Lei 9.455/97 com o nomen iuris de tortura. Finda a instrução criminal com a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, ficou evidenciado que, em 24/11/2005, no interior da residência localizada na Rua Eduardo Rodrigues Ferreira, 135, São Miguel, o menor Lucas, na época dos fatos com 11 anos de idade, subtraiu dos réus a importância de R$ 130,00 que estava guardada em uma caixa, e levou uma ¿surra¿ do pai como forma de castigo. No dia seguinte aos fatos, saiu para brincar na rua e os vizinhos perceberam seu nariz sangrando, indagando o que tinha acontecido, e o menino respondeu que foi agredido na véspera pelo seu pai e pela sua madrasta. As provas produzidas demonstraram que, de fato, o acusado Jailson desferiu vários golpes de cinto de forma covarde e violenta por todo o corpo de seu filho e, após, mandou que ele tomasse banho para sentir as feridas ardendo, sendo que, depois do banho, ainda voltou a agredir o seu filho. Também ficou evidenciado que a acusada Maria do Socorro, madrasta do menor, igualmente agrediu o menino com socos no rosto e na barriga, além de chutes, quando ele estava deitado na cama após o banho. Em seguida, ameaçou o menor dizendo que, caso ele dormisse, ela o queimaria com cigarro. Em sede policial, o menor Lucas, o vizinho Marcelo Coutinho, que acionou a polícia, o policial militar Carlos Adílio, que conduziu o menor para o hospital, bem como a genitora do menor, confirmaram as agressões, declarando que o menino Lucas estava com hematomas e marcas no corpo provenientes do espancamento. O boletim de atendimento igualmente comprova as lesões, escoriações e hematomas (fls.07). Em que pese o entendimento do ilustre representante do Ministério Público, que opinou pela absolvição dos réus por entender pela inexistência de tortura, há sim evidências nos autos das graves agressões sofridas pelo menor Lucas, configurando a prática pelos acusados do crime de tortura. Na delegacia de polícia, o policial militar Carlos Adílio, ouvido a fls.21/22, relatou que recebeu uma determinação via central para comparecer ao endereço indicado na inicial, onde um menor teria sido espancado pelo pai e pela madrasta. Disse que, chegando ao local, foi recebido pelo vizinho Marcelo que estava acompanhado da vítima e narrou que ouviu gritos do menino durante o espancamento. Declarou que os demais vizinhos que estavam no local disseram que é costume o menor ser agredido pelo pai e pela madrasta. Afirmou que Lucas também costuma ser trancado por eles dentro de casa. O policial declarou que o menor ¿estava com diversas lesões espalhadas pelo corpo e em seu nariz havia manchas de sangue¿ e que, diante do grave fato, procedeu imediatamente à delegacia e, em seguida, ao pronto socorro. A genitora de Lucas, também na delegacia, declarou que estava trabalhando quando recebeu um telefonema informando que seu filho Lucas estava no pronto socorro com ferimentos provocados por espancamento do pai e da madrasta. Afirmou que após os fatos Lucas passou a residir com ela e que o acusado Jailson sempre tratou bem o filho, porém mudou após sua união com a companheira Maria do Socorro, pois ela ¿não suportava Lucas¿. Disse que se recordava de ter visto um hematoma no braço do filho algum tempo antes dos fatos, mas o menino negou que fosse proveniente de agressão, e sim de um tombo, o que fez com que ela passasse a desconfiar. Declarou que, em relação à agressão narrada na denuncia, Lucas contou que foi a primeira vez que seu pai o agrediu, porém disse que a acusada Maria do Socorro já tinha batido nele outras vezes. Afirmou que somente voltou a encontrar Jailson no Conselho Tutelar e que ele confessou ter batido em Lucas. Disse que, após as agressões, Lucas teve sucessivos sangramentos no nariz e muita dor de cabeça, estando com um comportamento diferente, nervoso e amedrontado (fls.24/26). Ouvido a fls.28/30, o menor Lucas declarou que, após sua madrasta ter contado para o seu pai que ele pegou R$ 130,00 de uma caixinha de sapato dos acusados para comprar doces e balas, seu pai pegou um cinto e passou a lhe bater em diversas partes do corpo, menos no rosto. Disse que estava vestido apenas de short e que, após ter apanhado, seu pai mandou que entrasse no banho para que sentisse ¿arder¿. Afirmou que, após tomar banho, ¿ainda sentindo muita dor e com muito medo¿, seu pai começou a lhe bater novamente com um cinto e com a mão, dando-lhe tapas nas costas. Declarou que, após aquela nova agressão, o acusado Jailson mandou que tomasse banho novamente para sentir mais ardência, sendo que, depois do banho, viu sua madrasta e seu pai contando o dinheiro da caixa. Afirmou que Maria do Socorro mandou Lucas deitar na cama e o agrediu ¿nova e violentamente¿ com socos no rosto e no abdômen, além de chutes nas pernas. Em seguida, Maria do Socorro o espancou nas costas com um cinto, declarando que se ele dormisse ¿iria queimá-lo com cigarro¿. Disse que acabou adormecendo no sofá e foi acordado por Maria do Socorro que determinou que ele fosse para sua cama dormir. Afirmou que no dia seguinte acordou com o nariz sangrando e ¿foi salvo por policiais graças a denúncias de vizinhos¿. Disse que a todo momento durante as agressões ¿gritava e chorava implorando para que não mais lhe batessem¿, ficando, inclusive, sem ar durante determinado momento das agressões. O acusado Joilson admitiu ter dado uma ¿surra exagerada¿ no menor e depois mandado ele tomar banho. Confessou que voltou a bater em Lucas após o banho, ¿porém com menos intensidade¿. Após, disse que deixou o menino sozinho com Maria do Socorro, pois o dinheiro subtraído por Lucas também era dela. Por fim, declarou que se sentia arrependido por ter agredido seu filho (fls.33/34). Ouvido a fls.36/37, o vizinho Marcelo Gonçalves Coutinho narrou que estava na calçada de sua casa quando viu o menino Lucas sozinho com o nariz sangrando e com hematomas pelo corpo todo, razão pela qual se aproximou do menino e perguntou o que tinha acontecido. Declarou que Lucas respondeu que seu pai e sua madrasta, ora réus, o agrediram, sendo que ¿quem mais bateu¿ foi Maria do Socorro, a qual, inclusive, lhe mandava tomar banho frio após as sessões de espancamento. Disse a testemunha que ela (Marcelo) e outras pessoas que presenciaram o depoimento chamaram a policia e que o menor foi encaminhado à Delegacia e, após, ao Pronto Socorro. Em seguida, Lucas foi entregue à mãe. A acusada Maria do Socorro foi ouvida em sede policial a fls.38/41 e afirmou que o acusado Jailso começou a agredir Lucas com um cinto após constatar que ele pegou dinheiro da caixa de papelão gritando que não admitia que seu filho roubasse o próprio pai. Disse que também deu dois golpes de cinto no menor apenas nas pernas e que, em seguida, Lucas tomou banho e foi dormir. Afirmou que o menino tomou dois ou três banhos na noite dos fatos, mas que desconhecia o motivo dos banhos. Disse que não deu socos, chutes ou tapas em Lucas e que não ameaçou queimar o menino com cigarro caso ele dormisse. Em Juízo, ouvido um ano e um mês após os fatos, o menor Lucas confirmou as agressões sofridas, porém tentou aliviar a situação de seu pai, declarando que apanhou de cinto do acusado Jailson ¿por muito tempo¿ e que depois teve que tomar banho, negando que tivesse sido agredido novamente após o banho ou que sua madrasta Maria do Socorro também tivesse o agredido. Disse que estava se dando bem com o seu pai e estava feliz porque ganharia outro irmão (fls.105/106). O vizinho Marcelo, ouvido em Juízo a fls.107/108, igualmente ratificou as declarações prestadas na Delegacia e relatou que no dia seguinte aos fatos viu a vitima com o nariz sangrando e que ela estava com hematomas nas costas e na barriga com o aspecto ¿feio¿. A mãe de Lucas, Sra. Regina Celi, declarou em Juízo que Lucas contou que seu pai lhe batia com um cinto e o colocava embaixo do chuveiro. Ressaltou o estado em que estava a criança, com marcas de cinto na altura da barriga e das costas, ¿estando deformado seu corpo¿. Disse que o menino contou que os vizinhos ouviram seus gritos durante a surra e que ele contou que a acusada Maria do Socorro lhe bateu e queimou com o cigarro. Declarou que Lucas ficou com sangramento no nariz, dor de cabeça, comportamento nervoso e amedrontado após os fatos (fls.109/110). O policial militar Carlos Adilio afirmou a fls.126 que ¿o menino estava muito machucado¿. As testemunhas de defesa arroladas nada acrescentaram de relevante. Ao revés, confirmaram que o menor foi agredido pelos acusados. O auto de exame de corpo de delito (lesão corporal) do menor acostado a fls.46 atesta tumefação na região nasal, inúmeras escoriações ¿em faixa¿, grandes dimensões, oblíquas sob crostas sero-hemáticas, distribuídas irregularmente pelas regiões torácicas, dorsais, mamária esquerda, lombar direita e linha axilar média direita e linha axilar média direita, braços e terço médio do antebraço esquerdo, equimoses violáceos ¿em faixas¿, grandes dimensões distribuídos irregularmente pelas faces laterais das coxas. Ao responder ao quesito sobre a existência de sinal de ofensa à integridade corporal ou à saúde do paciente, os peritos responderam que sim, indicando como meio ou instrumento produtor ação contundente. As provas produzidas nos autos confirmam de forma induvidosa as agressões sofridas pelo menor Lucas. O artigo 1º, II da Lei 9.455/97 dispõe que constitui crime de tortura submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo. No caso dos autos estão configurados os elementos do tipo penal. Os acusados, pai e madrasta do menor, empregaram violência física ao menor Lucas, de apenas 11 anos de idade, causando intenso sofrimento físico e mental como forma de aplicar castigo pessoal, eis que menino pegou a importância de R$ 130,00 que estava guardada em uma caixa de sapato para comprar doces e balas. No dia seguinte aos fatos o menor apresentava hematomas, marcas no corpo, dor de cabeça e o nariz sangrando, o que despertou a curiosidade dos vizinhos, que o encaminharam ao hospital, fazendo com que a genitora do menor levasse o filho para com ela residir. Aliás, a Sra. Regina Celi, mãe de Lucas, declarou em sede policial que já estava desconfiada de que seu filho estava sendo vítima de agressões por parte do pai e da madrasta, conforme declarado a fls.24/26. É certo que no relatório social de fls.150/154 a assistente social asseverou que atualmente o menino voltou a residir com seu pai e teme pela sua prisão ou por qualquer outra coisa que possa lhe acontecer. A prova oral produzida indicou, ainda, que o réu Jailson se arrependeu da tortura empregada no castigo infringido ao filho. É certo também que atualmente o menor voltou a residir com seu genitor e a madrasta, estando o incidente superado. Porém, tais fatos não tem o condão de apagar a grave, triste e covarde conduta dos réus. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO JAILSO DA SILVA PACHECO ou JAILSON DA SILVA PACHECO e MARIA DO SOCORRO MENDES DA COSTA nas penas do artigo 1º, II da Lei 9.455/97. Dosimetria da pena do acusado JAILSO DA SILVA PACHECO ou JAILSON DA SILVA PACHECO: Atento ao comando do artigo 59 do Código Penal, fixo a pena-base no mínimo legal em 02 (dois) anos de reclusão. Considerando que o crime foi cometido contra criança, na forma do inciso II do § 4º do artigo 1º da Lei 9.455/97, aumento a pena em 1/6 (um sexto), fixando-a em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, que torno definitiva, a ser cumprida em regime fechado, ex vi do § 7º do artigo 1º da Lei 9.455/97. Dosimetria da pena da acusada MARIA DO SOCORRO MENDES DA COSTA: Atento ao comando do artigo 59 do Código Penal, fixo a pena-base no mínimo legal em 02 (dois) anos de reclusão. Considerando que o crime foi cometido contra criança, na forma do inciso II do § 4º do artigo 1º da Lei 9.455/97, aumento a pena em 1/6 (um sexto), fixando-a em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, que torno definitiva, a ser cumprida em regime fechado, ex vi do § 7º do artigo 1º da Lei 9.455/97. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos por se tratar de crime cometido com violência. Tendo em vista que os réus responderam à presente ação penal soltos, defiro o direito de apelarem em liberdade. Condeno os réus pro rata ao pagamento das custas e despesas processuais, ex vi do artigo 804 do C. P. P. Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos réus no rol dos culpados. Anote-se e comunique-se. P. R. I. São Gonçalo, 17 de junho de 2011. MARIA APARECIDA DA COSTA BASTOS JUÍZA DE DIREITO.
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